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deranças do movimento social. As análises focalizaram a dimen-
são da educação popular oriunda da participação no movimento
social, a partir de seus militantes que desempenhavam a função
de ACS. Objetivou-se apreender se a implantação de políticas e
programas sociais possibilita a produção de formas de consolida-
ção das redes sociais de suporte para aqueles em situação de
vulnerabilidade social. Trabalhou-se com pesquisa participante,
entrevistas e observação. Aponta-se que as políticas e os programas
sociais poderão atuar nas redes sociais se ampliarem seus horizon-
tes de intervenção e buscarem a ação intersetorial.

Palavras-chave: Políticas públicas. Movimentos sociais. Educação po-
pular. Programa de Saúde da Família. Intervenções
sociais.

* Pesquisa desenvolvida com o apoio da CAPES e do CNPq.

** Professora adjunta do Departamento de Terapia Ocupacional da Universidade Federal de
São Carlos (UFSCAR). E-mail: anamalfitano@ufscar.br

*** Professora associada do Departamento de Terapia Ocupacional e do Programa de Pós-Gra-
duação em Educação da UFSCAR. E-mail: relopes@ufscar.br



362 Cad. Cedes, Campinas, vol. 29, n. 79, p. 361-372, set./dez. 2009

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

Educação popular, ações em saúde, demandas e intervenções sociais...

POPULAR EDUCATION, ACTIONS IN HEALTH, DEMANDS AND SOCIAL

INTERVENTIONS: THE ROLE OF HEALTH COMMUNITY AGENTS (HCAs)

ABSTRACT: This paper analyzes the intervention of Health
Community Agents (HCAs) from the Family Health Program,
with regard to social demands. Our reference is a region of São
Paulo’s extended center characterized by the presence of tene-
ment houses, former tenement houses and popular movements
for housing. It counts on five HCAs, three of which are social
movement leaders. The analyses focused on the dimension of
popular education that derives from the participation in social
movements, as characterized by the actions of these three mili-
tants who are also HCAs. Though participative research, interviews
and direct observation, we strove to know whether implement-
ing social policies and programs allowed to produce and consoli-
date social support nets for those in situation of social vulnerabil-
ity. We concluded that social policies and programs will only be
effective in social nets if they extend their intervention objectives
and if look for intersectoral action.
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Apresentação

temática das “políticas públicas” e dos “movimentos sociais” tem
apresentado destacada relevância no cenário atual, por ser funda-
mental no debate acerca do papel do Estado, das políticas em de-

senvolvimento, da participação social e da sociedade civil, esferas que in-
terferem diretamente na dinâmica social.

Tomando como fundamentos os princípios freireanos da educa-
ção popular e suas articulações com os movimentos sociais, objetivamos
analisar a produção (ou não) de mudanças significativas em comuni-
dades em situação de vulnerabilidade social, a partir da implementação
de políticas e projetos sociais. Neste estudo, destacamos a intervenção
de agentes comunitários de saúde (ACS) oriundos do movimento popu-
lar por moradia e as possibilidades e os limites de sua intervenção, com
relação a demandas sociais que lhe são apresentadas pela comunidade
no cotidiano do processo de trabalho. A região em que realizamos a
pesquisa de campo localiza-se no centro expandido da cidade de São
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Paulo (SP) – região do Brás e do Belém –, composta por bolsões de po-
breza, contando com a presença de cortiços, ex-cortiços e com a ação
do movimento social de luta por moradia urbana. Metodologicamente,
o trabalho foi estruturado num diálogo com a pesquisa participante,
na medida em que compúnhamos aquele território na qualidade de
operadora social em um projeto comunitário. Lançamos mão da reali-
zação de entrevistas semiestruturadas com os diversos atores do Pro-
grama de Saúde da Família – dos gestores aos usuários – e de observa-
ção participante junto às ações dos ACS. Tais recursos e inserção nos
possibilitaram um trânsito que, a todo momento, nos convidava à re-
flexão acerca das experiências realizadas no ambiente microssocial e suas
conexões com o contexto macrossocial das políticas públicas.

Educação popular e a proposta do Programa de Saúde da Família

O Programa de Saúde da Família (PSF)

O PSF, segundo o Ministério da Saúde, se traduz como “uma es-
tratégia que prioriza as ações de promoção, proteção e recuperação da
saúde dos indivíduos e da família, do recém-nascido ao idoso, sadios
ou doentes, de forma integral e contínua” (Brasil, 2003). O atendi-
mento é prestado na Unidade de Saúde da Família e, também, no do-
micílio das famílias atendidas pela equipe de saúde da família. A equi-
pe mínima é composta por um médico generalista, um enfermeiro, um
auxiliar de enfermagem e de quatro a seis agentes comunitário de saú-
de (ACS) (Brasil, 2001a).

O ACS é uma pessoa da própria comunidade que recebe qualifi-
cação específica, passando a fazer parte da equipe de saúde local; aten-
de aos moradores em cada casa, dando atenção a todas as questões re-
lacionadas à saúde: identifica problemas, orienta, encaminha e
acompanha a realização dos procedimentos necessários à proteção, pro-
moção e recuperação/reabilitação da saúde das pessoas daquela comu-
nidade. Exige-se do ACS a residência na comunidade há pelo menos dois
anos, que tenha 18 anos ou mais, que saiba ler e escrever e que tenha
disponibilidade de tempo integral (Brasil, 2001b).

O PSF enraizou-se como uma política nacional na atenção à saú-
de das pessoas, mesmo com mudanças de gestão nas cidades e até no
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Ministério da Saúde. Isso se deu, entre outros fatores, pelos incentivos
financeiros promovidos pelo Ministério desde o início de sua implan-
tação na última década de noventa, levando à continuidade da diretriz
de atenção básica pela via do PSF, estratégia escolhida para o desenvol-
vimento das ações primárias de saúde no Brasil. Assim, o ACS integra
essa estratégia de intervenção na atenção básica, sendo o elo interme-
diário entre a comunidade e os serviços.

Educação popular em saúde

A educação popular em saúde define-se como um “campo de
prática e conhecimento que se ocupa com a ligação entre a ação de saú-
de e o pensar e o fazer do dia a dia da população” (Sophia, 2001, p. 5).
Essa experiência acontece quando o trabalho profissional entra em diá-
logo com a cultura popular.

Vale lembrar que o estímulo à participação e à organização po-
pular não está relacionado somente com processos pedagógicos e de
protagonismos, mas, também, com a ausência do Estado e com o não
cumprimento de seu papel para o desenvolvimento de políticas públi-
cas, pois, muitas vezes, “(...) as autoridades querem a participação po-
pular para solucionar problemas para os quais não dão conta” (Valla,
2000, p. 21). Vasconcelos (2001a, p. 15) diz que a educação popular:

(...) busca trabalhar pedagogicamente o homem e os grupos envolvidos
no processo de participação popular, fomentando formas coletivas de
aprendizado e investigação de modo que promova o crescimento da ca-
pacidade de análise crítica sobre a realidade e o aperfeiçoamento das es-
tratégias de luta e enfrentamento.

Contextualiza-se, portanto, algumas experiências de educação
popular – como aquelas relacionadas às intervenções coletivas dos mo-
vimentos sociais – na dimensão da educação não-formal, a partir das
lutas cotidianas. Estas se constituem como um dos elementos para um
processo de educação através das ações coletivas, que têm a luta pela
cidadania como objeto impulsionador de suas práticas, sendo a cons-
cientização e a ação coletiva, a partir de um grupo social oriundo, na
maioria das vezes, de classes populares, sua maior característica. “A
educação não-formal tem sempre um caráter coletivo, passa por um
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processo de ação grupal, é vivida como práxis concreta de um grupo”
(Gohn, 1999, p. 104).

Chiesa e Veríssimo (2001) vêem no PSF um espaço privilegiado
para o desenvolvimento da prática educativa, possibilitando a amplia-
ção e fortalecimento da participação comunitária.

O ACS tem a função de acompanhar as famílias de sua comuni-
dade, ofertando informações, intervindo em processos educativos, pos-
sibilitando o acesso até a unidade de saúde, realizando ações de peque-
na complexidade, viabilizando a entrada do profissional na casa das
pessoas, entre outras. Também lhes é atribuído o papel de incentivo à
participação comunitária e ao desenvolvimento da organização local.

A região de nosso estudo insere-se num território1 em que a mai-
oria dos ACS é liderança local em seu contexto. Essa particularidade fa-
cilita algumas dimensões pensadas para o trabalho do ACS; as próprias
diretrizes do Ministério da Saúde para o PSF propõem a valorização des-
se perfil, apostando nas potencialidades desta característica para a pro-
moção de ações em educação e saúde. Contudo, tal fato por si só não
garante a operacionalização de processos de educação popular, partici-
pação e desenvolvimento comunitário a partir do PSF. É necessário, tam-
bém, um investimento do nível gestor, potencializando a particulari-
dade local, campo em que as ações encontram-se facilitadas pela
presença do movimento social popular, incentivando, efetivamente, a
promoção dos processos de trabalho fundamentados nessa vertente.

A educação popular em saúde coloca para o PSF uma possibilida-
de de operacionalização. Pode-se dizer que o desenvolvimento de ações
de educação popular trata-se, mesmo, de uma das estratégias políticas
do PSF que, entretanto, requer formação e investimento nesse princípio
como diretriz para o seu desenvolvimento.

Atrás da porta que se abre

O PSF na região do Belém:2 os agentes comunitários de saúde e as demandas
para além da saúde

Uma das indagações da investigação foi conhecer quais são as for-
mas de encaminhamento dadas pelo PSF para as demandas que não se
caracterizam como estritamente ligadas à saúde.
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O PSF apresenta um discurso de promoção de ações segundo as
necessidades de cada comunidade, devendo ofertar alto índice de
resolubilidade, em conformidade com os preceitos anteriormente esta-
belecidos sobre atenção básica em saúde ou atenção primária. O intui-
to é responder às demandas locais, que serão variadas de acordo com a
realidade de cada território, por meio das ações de prevenção à reabili-
tação, a partir de valores como a solidariedade e a equidade, que lan-
cem mão de estratégias para o estabelecimento de intervenções inter-
setoriais, com participação popular, que culminem no direito à saúde
em seu mais alto nível, segundo o modelo em defesa da vida (Andrade,
Barreto & Bezerra, 2006).

Tem-se, contudo, uma contradição entre aquilo que é oficial-
mente definido e o que é concretamente ofertado para a população
através do PSF. O ACS é o elo inicial do trabalho, aquele que recebe e
encaminha as demandas individuais e coletivas da comunidade, bem
como aquele que será o principal porta-voz do modelo de saúde que
se implementa.

A comunidade em que trabalhamos tem a particularidade de
pertencer a um território com a experiência do movimento social de
luta por moradia e três de suas lideranças estão na função de ACS, em
diferentes equipes que compõem o PSF.

A presença dos cortiços – especialmente daqueles ligados ao mo-
vimento de moradia – e a entrada dos ACS em tais espaços têm possibi-
litado que a discussão do direito à assistência em saúde se dê em um
lugar onde a população raramente chega até os equipamentos, princi-
palmente devido ao estigma que trazem consigo por serem moradores
de cortiços.

Na promoção do acesso de todos aos serviços de saúde, as inter-
venções priorizam as questões de saúde básica, naquilo que se configu-
ra nas ações cotidianas do trabalho. São investigadas as possibilidades
de doenças, auxilia-se na detecção de problemas, encaminha-se para
procedimentos de tratamentos. Essas são tarefas importantes do ACS,
uma vez que, através dessa intervenção, ele ajuda a melhorar os indica-
dores epidemiológicos de sua comunidade.

Porém, as demandas que chegam ao ACS não se restringem às
ações de saúde básica, nem sequer ao campo da saúde. O ACS é visto
pelo seu vizinho como alguém que pode auxiliá-lo, pois está inserido
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em um serviço público, o que facilita a comunicação e a apresentação
de suas demandas naquele momento, demandas estas que podem ou
não estar relacionadas a ações de saúde básica, mas que são, na maioria
das vezes, ações sociais básicas.

Quando perguntamos aos ACS quais eram as maiores demandas
locais, eles pontuaram: “as relacionadas à saúde?”. Na sequência, enu-
meraram as incidências epidemiológicas de sua comunidade; logo de-
pois, entretanto, apontaram “outras demandas” nas quais são chama-
dos a intervir, tais como: casos de pessoas portadoras de deficiência ou
transtorno mental, a questão da violência doméstica, das drogas, do
cortiço, da fome, da falta de vaga em creches etc.

As demandas que ultrapassam o âmbito da saúde básica são, mui-
tas vezes, encaminhadas para outros serviços e não são reconhecidas
como trabalho da alçada do ACS, como parte de sua função. No cotidia-
no concreto observado, não há a leitura do atendimento às demandas
sociais como possibilidade de intervenção do âmbito do PSF, sendo que
isso se dá com relação à coordenação do Programa na região, aos demais
profissionais da equipe e, consequentemente, ao próprio ACS.

Os ACS buscam informações com os profissionais da equipe, pe-
dem apoio para esclarecimento de problemáticas com as quais se de-
frontam e que não cabem nos moldes estabelecidos na saúde, pergun-
tam sobre demais equipamentos sociais que desconhecem e orientam a
população. A maioria deles, no entanto, só reconhece a sua ação pro-
fissional quando se trata de encaminhamentos para os serviços de saú-
de. A discussão da promoção de demais ações não está no rol daquilo
que por eles é reconhecido como trabalho, fazendo-se, contudo, bas-
tante presente na prática cotidiana.

O ACS faz parte, muitas vezes, da rede pessoal daquele que ele
atende, agora profissionalmente. Por sua característica de liderança, no
caso da região que estudamos, sua participação local antecede – evi-
dentemente, em outro nível e qualidade de comprometimento – a sua
função como ACS. Ele já é conhecido, tem vínculos, entra na casa das
pessoas com outros recursos e disponibilidades.

Castel (1994 e 1997) compreende as redes sociais e pessoais de
suporte como elementos fundamentais na definição de maior ou me-
nor vulnerabilidade daquele que tem uma integração precária ao mun-
do do trabalho.
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Uma boa inserção relacional sociofamiliar pode compensar e/ou
minimizar os efeitos de uma situação de não-integração nas relações de
trabalho. Ou seja, a dimensão econômica, que no caso das classes po-
pulares passa pelo acesso ao trabalho/emprego, embora fundamental,
não é determinante. Para essas classes, “sempre mais ou menos pobres”,
na medida em que não dispõem dos meios de produção para o traba-
lho, o coeficiente de inserção social pode posicionar seus indivíduos em
espaços menos vulneráveis (Lopes, 2007).

O espaço comunitário desses ACS inscreve-se, na maioria das ve-
zes, em uma zona de vulnerabilidade relacional,3 tendo a política do
PSF a possibilidade, caso ultrapasse os limites da saúde básica, de con-
tribuir para o fortalecimento das redes sociais comunitárias de supor-
te. O escopo de ação pode ser ampliado a partir do campo da saúde e
criar desdobramentos que interfiram no cotidiano e vida das pessoas
em outros aspectos, atuando nas suas redes pessoais, produzindo
significantes não só objetivos, mas também subjetivos, potencializando
a ação dessa política pública.

O trabalho de acompanhamento das famílias que vivem em si-
tuação de vulnerabilidade social, “numa perspectiva de não se restrin-
gir ao controle de problemas de saúde específicos”, busca “apoiar a luta
desses moradores pela vida, entendida de forma mais ampla” (Vascon-
celos, 2001b, p. 152). O problema destas famílias nem sempre pode-
rão ser “curados”, mas certamente poderão ser “cuidados” (idem, ibid.).

A atuação a partir dessa perspectiva utiliza como eixo a educa-
ção, nos preceitos da autonomia, liberdade e criatividade, baseados em
Paulo Freire (1978, 1979a, 1979b), os quais prevêem que o alcance
dos objetivos do trabalho dar-se-á a partir do conhecimento local e das
potencialidades ali presentes, de maneira que se articulem, com base
no que define e cria a comunidade, possibilidades de tessitura de pro-
jetos autônomos de vida.

Os limites das ações no campo da saúde e a necessidade de dis-
cussão de um escopo mais amplo são, também, parte da fala de alguns
ACS. Tem-se, portanto, pautada a discussão da intersetorialidade como
elemento potencializador das ações em políticas públicas, analisando,
neste caso, uma política de saúde e almejando um desenho mais de
acordo com as necessidades socialmente colocadas do PSF, o que pode-
ria resultar em benefícios para a população atendida. Nessa discussão,
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o ACS pode ocupar um espaço fundamental como mediador entre a co-
munidade e o poder público, ampliando suas funções para um agente
comunitário social, articulador de melhorias, contribuindo para a eficá-
cia das políticas sociais no nível local.

A ressignificação do paradigma norteador das ações do PSF, res-
saltando a importância do papel do ACS, pode vir a ser um importante
instrumento para o fortalecimento das redes sociais de suporte da po-
pulação atendida.

Considerações finais

A avaliação e a análise das políticas presentes nos cenários nacio-
nal e local são necessárias para que se tenha elementos que informem
acerca das convergências e divergências entre o planejamento e a exe-
cuções dos diferentes projetos em andamento, bem como sobre a mu-
dança (ou não) criada nos espaços em que atuam.

Quando se busca compreender o campo da política e seus dife-
rentes núcleos que se debruçam sobre as questões sociais brasileiras,
vislumbra-se conhecer as possibilidades de intervenções para diminui-
ção das desigualdades sociais. O estudo de tal contexto ocupa um locus
de significância sublinhada na sociedade, principalmente quando
demarcada por forte desigualdade social.

A partir da análise realizada, com base nos eixos da política pú-
blica e do movimento social, pudemos observar que, no atual contexto
sociopolítico, a participação social – dada através da articulação entre
Estado e sociedade civil e da interferência da última nas políticas pú-
blicas – faz-se de forma precária e pouco sistemática no cotidiano.

As políticas sociais encontram-se, por sua vez, implementando
ações focais dentro de uma ordem neoliberal, limitando seu escopo de
atuação. Planejam-se, algumas vezes, intervenções numa dimensão agre-
gadora de diferentes setores, mas são executadas ações simplificadas.

Na junção da análise destes dois relevantes componentes sociais,
políticas públicas e movimentos sociais, observa-se, em ambos, possi-
bilidades de intervenção numa perspectiva ampliada que busque atin-
gir a transformação do quadro social vivenciado. Essas possibilidades
serão potencializadas se atuarem conjuntamente.
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Todavia, não nos deparamos com a efetivação de intervenções
sociais que ultrapassassem os limites de seu núcleo de atuação naquele
território. Encontramos, apenas, ações isoladas e pontuais como res-
posta para as necessidades da população, restritas aos seus limites,
sem configurar-se de modo a atingir as potencialidades dessas inter-
venções.

Isso nos faz concluir que a criação e/ou a ampliação das redes
sociais de suporte pelas políticas e projetos atuais dão-se de maneira
individualizada, particular, segmentada, criando micromarcas nas his-
tórias de vidas de algumas pessoas que as vivenciaram. Porém, não há
estrutura para a construção de macroações nas redes sociais de suporte
de comunidades em situação de vulnerabilidade.

A não-criação de ações generalizadas para a comunidade ocorre
pela dificuldade de efetivação da intersetorialidade no cotidiano do
trabalho, pela não-ampliação do escopo de atuação dos projetos em
desenvolvimento, pela não-priorização de ações com grupos “apenas”
vulneráveis socialmente. O campo social é, na nossa visão, um cam-
po interdisciplinar e intersetorial, no qual se insere a atuação de cará-
ter comunitário.

As ações desenvolvidas, na comunidade que acompanhamos,
mostraram potenciais de produção de resultados efetivos, podendo vir
a criar modificações nas redes sociais de suporte daquele grupo, sem a
necessidade de alto investimento tecnológico e de recursos materiais e
financeiros de grande monta.

Dentro dessa perspectiva, a educação popular assume papel cen-
tral como instrumento para articulação, reivindicação, participação e
influência nas políticas sociais em desenvolvimento.

Ações em meio aberto, como as realizadas pelos ACS, devem
priorizar o cuidado, dentro da sua dimensão pedagógica, segundo as
necessidades do grupo atendido.

Acreditamos que as políticas públicas, com enfoque nas de re-
corte social – quando implementadas a partir de uma ótica não-
restritiva, que promova e viabilize as ações interdisciplinares e
intersetoriais, a valorização da educação popular e da dimensão do cui-
dado –, possibilitarão a concretização de intervenções que efetivamen-
te atuem numa perspectiva coletiva, para a produção de significantes e
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significados que interfiram na criação e ampliação das redes sociais
de suporte de grupos em situação de vulnerabilidade social.

Recebido em abril de 2008 e aprovado em maio de 2009.

Notas

1. A noção de território aqui utilizada considera não só a delimitação geográfica de uma re-
gião, princípio de divisão de áreas de abrangência das equipes do PSF, mas pressupõe sua
constituição histórica e as relações socioeconômicas e culturais ali desenvolvidas.

2. O local dos estudos de campo foi a região do Brás, centro expandido da cidade de São
Paulo, fruto da industrialização paulista e de seus processos com relação aos trabalhadores
e suas vilas operárias, os casarões patronais e os espaços e depósitos industriais.
Atualmente, apresenta um decréscimo da população que ali reside, sendo muito mais ca-
racterizada pelo trânsito cotidiano e fluxos de trabalho.

3. O conceito de vulnerabilidade aqui utilizado baseia-se nos trabalhos de Castel (1994,
1997). A inserção social, para o autor, deve ser analisada a partir de dois eixos: o da rela-
ção de trabalho (com uma gama de posições do emprego estável à ausência completa de
trabalho, passando por formas precárias de ocupação) e o da inserção relacional (também
com um leque de posições entre a inscrição nas redes sólidas de sociabilidade e o isola-
mento social total). O recorte desses eixos circunscreve zonas diferentes do espaço social:
integração; vulnerabilidade; assistência e desfiliação.
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